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APRESENTAÇÃO

Um dos principais problemas estruturais do Brasil é a desigualdade social. O 
abismo existente entre as classes sociais é resultado de um sistema desigual que 
massacra e exclui a população de menor renda de modo contínuo desde o período 
colonial. 

Hoje, quando olhamos para as cidades brasileiras, vemos claramente a 
materialização da desigualdade na paisagem urbana. Os efeitos nocivos da especulação 
imobiliária e a valorização do preço da terra se manifestam de diversas formas no 
urbano, seja na expansão desenfreada, nos vazios urbanos ou na multiplicação das 
ocupações. Os diferentes modos de habitar mostram que a segregação socioespacial 
está enraizada no cotidiano da população, desde os endereços mais privilegiados até 
aos assentamentos informais.

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços” mostra a importância da discussão sobre o direito à boa 
arquitetura, o direito à moradia e, sobretudo, o direito à cidade. 

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das mais 
diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou públicas, 
distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes pesquisas.

Certamente os trabalhos aqui apresentados são de grande relevância para o 
meio acadêmico. 

Aproveite a leitura!

Bianca Camargo Martins
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MUNICÍPIO DOM PEDRITO 
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Wellerson Pessotto
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de Pós-Graduação em Arquitetura, Urbanismo e 
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Universidade Federal de Santa Maria, Programa 

de Pós-Graduação em Engenharia Civil.
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Luan da Silva Klebers
Universidade Federal de Santa Maria, Programa 
de Pós-Graduação em Arquitetura, Urbanismo e 
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Frederico Westphalen– Rio Grande do Sul

RESUMO: Dom Pedrito, assim como muitas das 
cidades brasileiras cresceram nas proximidades 
de um rio, sem preocupação com sua expansão 
urbana, áreas e zonas sujeitas a inundações 
foram ocupadas no decorrer do tempo. As 
cheias do rio Santa Maria é uma constante e 
os danos para toda uma população é algo 
historicamente vivido pelos seus habitantes, em 
especial aos que acabam sofrendo perdas por 
esse evento. Sendo assim, a identificação desta 

área assim como de suas famílias vulneráveis 
a este fenômeno, é de real importância para 
poder tornar a cidade mais resiliente. O estudo 
sobre conceitos relacionados ao tema, além 
entendimento de como ocorreu a urbanização 
e a cultura da de sua população resultam numa 
percepção mais apurada da situação e desta 
forma auxiliando o planejamento para reparar e 
evitar esses estragos.
PALAVRAS-CHAVE: Inundação; risco; 
planejamento; urbanização.

URBANIZATION IN INUNDATION AREAS IN 
THE MUNICIPALITY OF DOM PEDRITO

ABSTRACT: Just as many of the Brazilian cities, 
Dom Pedrito grew up near a river, without concern 
for its urban expansion, areas and areas subject 
to floods were occupied over time. The flooding 
of the Santa Maria river is a constant and the 
damages for a whole population is something 
historically lived by its inhabitants, especially 
those who end up suffering losses by this event. 
Thus, the identification of this area as well as 
of its families vulnerable to this phenomenon, 
is of real importance to be able to make the city 
more resilient. The study of concepts related 
to the theme, besides understanding how the 
urbanization and the culture of the population 
occurred, results in a more accurate perception 
of the situation and, thus, helping the planning 
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to repair and avoid such damages.
PALAVRAS-CHAVE: Floods; risk; planning; urbanization.

1 |  INTRODUÇÃO

O constante crescimento de forma desordenada, associada a especulação 
urbana ocorrido nas cidades, gera inúmeros problemas, impedindo assim que os 
administradores desenvolvam programas que atendam estas demandas conforme são 
criadas. Essa problemática eleva-se quando o homem começa a habitar as periferias 
das cidades, conhecidos como zonas rururbanas, pois fazem fronteira entre a cidade 
formal e informal, entre o natural e o construído. Estes espaços muitas vezes são 
suscetíveis a riscos, aumentando a dificuldade e acesso de serviços e infraestrutura 
básica para população.

A ocupação destas zonas afastadas é caracterizada em sua maioria por pessoas 
carentes ou oriundas de zonas rurais, que por uma questão cultural ou sua forma 
de sustento, refletem as suas atividades de origem, como plantações e criação de 
animais dentro destes espaços, interferindo e modificando a paisagem ali constituída 
ao longo do tempo. A ocupação seja ela regular ou irregular faz com que a urbanização 
e serviços cheguem até estes espaços, onde caracterizam uma nova paisagem e 
interferem nos cursos naturais existentes no ambiente.

Historicamente na urbanização as ruas foram projetadas visando à circulação 
de veículos; os sistemas de esgotamento sanitário e drenagem objetivam se livrar da 
água e do esgoto, e telhados servem apenas para proteger edificações. Farr (2011) e 
Herzog e Rosa (2009) atentam que a infraestrutura interfere e bloqueia as dinâmicas 
naturais, que além de gerar eventos como inundações e deslizamentos, extingue 
áreas naturais alagadas/alagáveis e florestadas que prestam serviços ecológicos 
insubstituíveis em áreas urbanas.

D’Acampora (2013) saliente que conforme a demanda urbana remodela as 
cidades ao longo dos tempos, o planejamento atual faz pensar na atuação da natureza 
para resolver as questões urbanas, antes resolvidas de formas isoladas. Isso leva a 
procurar meios e estratégias de planejamentos integrados para resolver os problemas 
urbanos.

Para compreender como ocorreu a expansão urbana e a forma que ela alcançou 
estes espaços rururbanos, este estudo objetivou-se em realizar análises através de 
dados populacionais oriundos dos censos demográficos e análise de documentos 
disponibilizados pela Prefeitura de Dom Pedrito. Desta forma dividiu-se este processo 
em três etapas.

A primeira etapa resultou em pesquisar conceituações sobre o tema, além de 
compilação de documentos e dados referentes ao município. Posteriormente na 
segunda etapa os mesmos serão computados através de softwares que possibilitam 
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o cálculo para que facilite a interpretação de como ocorreu essa evolução urbana. 
Na última etapa será feito apontamentos de como ocorreu esta urbanização nestes 
perímetros rururbanos atingidos pelas inundações do rio Santa Maria, e formas de 
levantamentos para delimitar esta área como também a importância em manter 
atualizado estes dados

2 |  A PAISAGEM ADAPATADA PARA O HOMEM

O conceito de paisagem apresenta diversos significados para a arquitetura, 
para a geografia, para o turismo e outras disciplinas que interpretam suas variações, 
Pinto (2015) diz que apesar de ser um termo bastante utilizado, há necessidade do 
direcionamento de sua abordagem para o objeto de estudo.

Na arquitetura e no urbanismo, ela deve ter um elo constante do edificado e do 
não edificado, para Magalhães (2001) deve ser caracterizada com um olhar crítico 
buscando o respeito pela ecologia, pelo trabalho e pelos conhecimentos adquiridos 
através das gerações. O respeito entre home e paisagem é algo que deve ser mantido 
eternamente, pois como aborda Medeiros (2015), paisagem é conceituada de maneira 
interdisciplinar, envolvendo tanto as percepções do espaço primitivo, quanto as do 
espaço transformado pelo homem. Desta forma a paisagem é entendida como um 
produto da ocupação do território e como um sistema vivo com constantes ações e 
reações.

A paisagem é um ponto determinado no tempo, pois representa diferentes 
momentos vividos, produzindo memórias e símbolos do desenvolvimento de um povo. 
Conforme Santos (2014) a paisagem, altera-se para acompanhar as transformações 
da humanidade. Renova-se a forma, suprimindo para dar espaço a outra forma que 
supra as necessidades de uma nova estrutura social. 

A paisagem é um conjunto de cenários naturais ou artificiais onde o homem é, 
além de um observador, um transformador desses elementos que compõem o sítio. 
(LIMBERGEER, SANTOS, 2000, p.1)

A paisagem também possui conexões entre os fenômenos que a produzem. Para 
Sauer (2004, p. 17) “os fenômenos que compõem uma área não estão simplesmente 
reunidos, mas estão associados ou interdependentes”. No Brasil, a ocupação das 
terras possui intensas conexões com a cultura de seus colonizadores que buscam 
copiar a sua paisagem de origem. Mas como coloca também Sauer (2004, p. 24) “toda 
paisagem tem uma individualidade, bem como uma relação com outras paisagens 
e isso também é verdadeiro com relação às formas que compõem a paisagem”. As 
diferenças encontradas acabam também valorizando a identidade de cada lugar e 
ressaltando suas particularidades.

Contudo paisagem contém elementos e sentidos além do visual: a intervenção 
do homem deixa memórias na paisagem. Andreotti (2012) preconiza como a paisagem 
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marca o homem pelo qual é marcada, reflete-o, dele é sua história. Para a autora o 
valor de uma paisagem deve ser dado pelo espírito do lugar, uma aura que se cria 
no curso dos séculos, pois o grande problema da paisagem e da cultura é conciliar 
o passado, sua tradição, com o presente e o futuro. De forma mais filosófica Maria 
Angela Faggin P. Leite ressalta que “a paisagem não apenas abriga muitas histórias, 
como é, ela mesma, um processo e uma representação, mutável e acidentada, que 
engendra muitas histórias” (LEITE, 2011, p. 73).

O ser humano quando interfere na paisagem a transforma criando a paisagem 
cultural, que conforme Medeiros (2015) é considerada a síntese de todos os 
elementos presentes em determinado local ou o espaço territorial abrangido pelo 
olhar, compreendendo desta forma, não só os elementos naturais, mas também os 
constituídos pela intervenção antrópica. Assim, Waterman (2010, p.52) diz que “tudo 
o que há na paisagem faz parte de um sistema inter-relacionado que compõe o tecido 
de nossa existência”.

Sendo tratada como um bem patrimonial, contribuindo com valores distintos a 
paisagem recebe a qualificação de paisagem cultural. Ribeiro (2007) cita a vantagem 
deste termo no seu caráter relacional e integrador entre o material e o imaterial, o 
cultural e o natural.

A terminologia patrimônio cultural foi iniciada oficialmente na Conferência 
Geral da UNESCO de 1972, sediada em Paris, onde foram criadas as Orientações 
para a Implementação da Convenção do Patrimônio Mundial, mas apenas 20 anos 
após, numa reunião do Comitê para realização dessas Orientações é que se inicia o 
desenvolvimento do conceito propriamente dito de paisagem cultural (MEDEIROS, 
2015).

Paisagem Cultural: os bens culturais que representam obras conjuntas do ser humano 
e a natureza e ilustram a evolução da sociedade humana e seus assentamentos ao 
longo do tempo, condicionados pelas limitações e/ou pelas oportunidades físicas 
que apresenta seu entorno natural e pelas sucessivas forças sociais, econômicas e 
culturais, tanto externas como internas. (UNESCO, 2010, p. 11).

Medeiros (2015) conclui que em âmbito nacional, a definição de paisagem 
cultural, mesmo subentendida, considera o tombamento dos conjuntos arquitetônico-
paisagísticos, pois valoriza a conservação do sítio urbano como um todo, dos elementos 
naturais até os construídos.

3 |  RESILIÊNCIA URBANA

Resiliência tem um vasto conceito que pode ser utilizado em várias áreas do 
conhecimento, na atualidade é utilizado na arquitetura, engenharias, física, geografia, 
medicina, psicologia entre outras, compreendido sempre na capacidade de um objeto em 
se adaptar às diversas circunstâncias que lhe é apresentado. Para o Dicionário Online 
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Português (2018) a palavra resiliência em seu sentido figurado significa habilidade de 
se adaptar com facilidade às intempéries, às alterações ou aos infortúnios. De forma 
mais sucinta Pelling (2003) traz resiliência como a capacidade de um ator para lidar e/
ou se adaptar aos perigos.

Já para física, resiliência representa a aptidão de elementos em retornar a seu 
estado físico original posteriormente a sofrer uma colisão ou perturbação. Conforme 
Holling (1973), “esse conceito possibilita a avaliação da capacidade de um sistema de 
enfrentar e se recuperar de choques, seja utilizando a sua capacidade de absorção, 
reorganizando seus componentes ou beneficiando das relações com outros sistemas 
visando chegar a um novo estado de equilíbrio”.

Trazendo essa conceituação para o meio social, Mendonça (2017) considera que 
a resiliência está relacionada à adaptação e que ela consiste em variações individuais 
e/ou coletivas em resposta aos fatores de risco, sendo que se refere em geral à 
capacidade de um ambiente, ou sociedade de voltar às condições anteriores após ser 
impactada/vitimada por um evento de caráter extremo (natural ou social/tecnológico).

Resiliência se torna mais relevante quando aplicado em países não 
desenvolvidos. As grandes cidades destes países cresceram desorganizada no que 
tange o planejamento urbano onde um conjunto complexo de problemas dificulta a 
compreensão de riscos isolados, sendo assim, não se pode mais compreendê-los 
segundo uma ordem pré-estabelecida (natural, social ou tecnológica), de tal modo que 
um risco intensifica a ocorrência do outro (MENDONÇA, 2017).

A capacidade que uma cidade tem de resistir, adaptar-se e recuperar-se da 
exposição às ameaças, compreende hoje em resiliência urbana. Pois, gera efeitos 
de modo eficiente, tendo a preservação e restauração de suas estruturas e serviços 
básicos. Deste modo, resiliência urbana é um termo que está vinculado aos conceitos 
de desenvolvimento e crescimento das cidades. Resiliência urbana e ou cidades 
resilientes são termos que vem sendo muito utilizado como forma de prever e 
assistir pessoas que estão em áreas vulneráveis a desastres, sejam eles de ordem 
natural ou não. Tanto que em 2010 a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou 
internacionalmente a campanha: “Construindo Cidades Resilientes”, onde apresenta 
algumas diretrizes e conceitos que caracterizam cidades resilientes, sendo que o 
próprio guia mostra em seu prefácio que:

Apresenta a prefeitos, governos, vereadores, etc., um quadro geral para a redução 
de risco, boas práticas e ferramentas que já foram aplicadas em diferentes cidades 
com esse propósito. Esta publicação pretende responder as seguintes perguntas: 
POR QUE a construção da resiliência a desastres e um benefício? QUE tipo de 
estratégias e ações são necessárias? COMO cumprir essa tarefa? Em função da 
diversidade de tamanho, social, econômica e cultural entre municípios, distritos e 
vilas, cada um ira apropriar-se das tarefas de maneiras diferentes (ONU,2010, p. 
06).

 Este guia conceitua cidades resilientes como sendo um local onde os desastres 
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são minimizados porque sua população vive em residências e comunidades com 
serviços e infraestrutura organizados, obedecendo a padrões de segurança e códigos 
de construção, sem ocupações irregulares construídas em planícies de inundação ou 
em encostas íngremes por falta de outras terras disponíveis.

4 |  DESMISTIFICANDO CONCEITOS

Apesar do senso comum tratar enchentes, inundações e alagamentos como 
sinônimos, esta pesquisa traz autores que conceituam essas nomenclaturas 
caracterizadas por sua magnitude, abrangência e evolução dos transbordos de água 
dos leitos hídricos, desmistificando assim cada um. De maneira bem sucinta e clara o 
Ministério das Cidades/IPT (2007) classifica enchentes ou cheias através da elevação 
do nível d’agua no canal de drenagem devido ao aumento da vazão, atingindo sua 
cota máxima, porém sem extravasar. Diferente do que ocorre em outro fenômeno 
classificado como inundação onde a água ultrapassa a cota máxima do canal.

Amaral e Ribeiro (2015) afirmam, como principal característica das inundações, o 
transbordamento das águas, atingindo a planície de inundação ou também conhecida 
como “área de várzea”, está que muitas vezes possuem domicílios e ocasionam 
prejuízos a várias famílias.

As inundações são caracterizadas pelo seu potencial de causar danos à 
população. Eckhardt (2008) destaca ser uma consequência das enchentes e constitui-
se em um estágio mais avançado da cheia, onde é atingido o nível superior ao leito 
menor do rio ou da planície de inundação (Figura 1). Seguindo este pensamento Ramos 
(2005) diz que é possível afirmar que todas as cheias podem provocar inundações, 
mas nem todas as cheias podem ser enquadradas como inundações. 

Figura 1: Perfil esquemático do processo de enchente e inundação
Fonte: Min. Cidades/IPT, 2007.

Pode ocorrer de algumas enchentes atingirem determinada população por estas 
estarem habitando de forma irregular, abaixo da cota mais alta do leito do rio, sendo 
este um fator que acaba ocasionando a comparação entre estes dois eventos.
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Resumidamente Veyret (2007) diferencia os dois fenômenos de acordo com o 
leito do rio, ou seja, quando a água atinge o nível do leito menor tem-se enchente, 
quando ocorre o transbordo e espalhamento da água para o leito maior, ocorre a 
inundação. Mesmo assim esses fenômenos podem ser confundidos como alagamentos, 
por envolver grande densidade de água em uma porção de terra habitada, de forma 
ilustrativa a Prefeitura de São Bernardo elaborou um gráfico ilustrativo (figura 2) para 
melhor compreensão sobre o assunto.

Figura 2: Representação da diferença entre enchente, inundação e alagamento
Fonte: Defesa Civil de São Bernardo do Campo.

Com o intuito distinguir conceitos entre enchentes, inundações e alagamentos o 
Tucci (2002, p.93) define alagamento como acúmulo momentâneo de águas em uma 
dada área por problemas no sistema de drenagem, podendo ter ou não relação com 
processos de natureza fluvial. Considerado fruto da água acumulada no leito das ruas 
e no perímetro urbano por altas precipitações pluviométricas.

5 |  CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO

 O Município de Dom Pedrito, com 5.192,10 km² de área situa-se a 439 km 
de Porto Alegre, na Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, entre os meridianos 54° 
e 55° (Oeste), e entre os paralelos 30° e 32° (sul). Segundo o Censo Demográfico 
realizado em 2010 teve sua população compreendida em 38.898 pessoas e conforme 
apontamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) uma estimativa 
de 39.822 habitantes para ano de 2017 (FEEDADOS, 2018). 

 Dom Pedrito ocupa a quarta área territorial, na Microrregião da Campanha 
Meridional, entre os municípios gaúchos com altitude média de 140 metros acima 
do nível do mar. Limita ao Norte com os Municípios de Rosário do Sul, São Gabriel e 
Lavras do Sul, a Leste com Bagé, a Oeste com Santana do Livramento e, ao Sul, com 
a República Oriental do Uruguai (CASTILHO, GIOTTO, 2004).

 O sítio urbano de Dom Pedrito está localizado em terreno praticamente plano 
e não apresenta barreiras topográficas notáveis que possam impedir a expansão da 
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cidade. As elevações a leste da área urbana se constituem de coxilhas pampeanas que 
não ultrapassam 20 metros acima do nível médio da cidade, que é de 140m acima do 
nível médio dos mares (CASTILHO, GIOTTO, 2004 apud SURBAM, 1977). Conforme 
Castilho e Giotto (2004) o fenômeno significante como barreira natural são as cheias 
do rio Santa Maria que atingem áreas ocupadas por construções notadamente ao 
oeste e ao sul dos atuais limites urbanos. Essas cheias impedem a ocupação de uma 
extensa faixa de terras entre a cidade e o rio.

6 |  DESENVOLVIMENTO METODOLOGICO

6.1 Histórico Populacional

Em análise aos Censos demográfico encontrados na Fundação de Economia e 
Estatísticas (2018) referente aos dados populacionais do município de Dom Pedrito e 
compará-los com o Estado do Rio Grande do Sul, a capital Porto Alegre e a Microrregião 
da Campanha Meridional (MCM), buscando uma melhor compreensão de como 
ocorreu o aumento populacional que ocasionou a expansão urbana juntamente com a 
ocupação desses perímetros rururbanos.

Na década de 70 como consta na figura 3, demonstra que o predomínio da 
população na capital, na MCM e no Município de Dom Pedrito é na zona urbana sendo 
respectivamente 98%, 63% e 63%. O Estado do Rio Grande de Sul tinha de maneira 
equilibrada a população tendo 53% dela em áreas urbanas e 47% em áreas rurais. 
A partir daí começa a notar o aumento populacional e também a migração do interior 
para as cidades, justificado pela revolução industrial ocorrida na segunda metade do 
século 19 no Brasil. 

Figura 3:Dados populacionais censo demográfico de 1970
Fonte: Autores.

 No censo demográfico realizado em 1980 já houve uma mudança em relação a 
década passada, tendo em todas as esferas (Estadual, Regional e Municipal) aumento 
populacional, tanto no seu montante como também a área urbana em relação a rural, 
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conforme apresenta a figura 4.

Figura 4: Dados populacionais censo demográfico de 1980
Fonte: Autores

Em 1991 já se nota uma severa mudança em relação a 1970, pois além do 
aumento da população do Estado em 197%, a população se concentrou 77% na zona 
urbana e 23% na zona rural conforme mostra figura 5. Na MCM e no município de Dom 
Pedrito a população urbana chegou respectivamente em 78% e 85%, já na capital 
gaúcha alcançou a marca de 99%.

Figura 5: Dados populacionais censo demográfico de 1991
Fonte: Autores

 Quando realizado em 2000, o censo demográfico demonstra que a população 
continua seu crescente em ambas as esferas, mantendo a sua maior densidade 
demográfica nas áreas urbanas, demonstrada pela figura 6.
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Figura 6: Dados populacionais censo demográfico de 2000
Fonte: Autores

 Castilho (2004) justifica essa migração ocorrida em Dom Pedrito pela eletrificação 
rural insuficiente, que impede o uso de máquinas e uso de aparelhos eletrodomésticos 
nas propriedades, da mesma forma salienta que as estradas se encontravam em 
péssimo estado, oque dificultava o acesso destas famílias aos serviços básicos como 
educação, saúde e demais serviços urbanos.

Figura 7: Dados populacionais censo demográfico de 2010

Fonte: Autores

 No último censo demográfico realizado no Brasil, os dados exibidos na figura 7 
apontam que nas esferas avaliadas a concentração urbana chegou ao seu máximo em 
relação ao rural, vale destacar que a capital gaúcha Porto Alegre chegou ao índice de 
100% da sua população em zona Urbana.

 Assim como em todo estado e nas principais cidades, Dom Pedrito teve sua 
população aumentada nas últimas décadas. O êxodo rural ficou evidenciado nos 
gráficos com isso a expansão urbana aconteceu de forma acelerada e tomando 
proporções que a administração pública não pode prever, criando assim alguns 
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problemas como a ocupação de áreas de risco.

6.2 Urbanização

O povoamento da área onde se encontra a atual sede do Município de Dom 
Pedrito começou desde 1800 por pessoas de origem predominantemente espanhola. 
Segundo Castilho (2004) em 30 de outubro de 1872 pela lei n.815, o Distrito de Dom 
Pedrito desmembrou-se do subdistrito do terceiro e quarto distrito de Paz, do Município 
de Bagé.

No ano de 1888, perante o fim da escravatura no Brasil, a sede de Dom Pedrito foi 
elevada à categoria de cidade. Castilho (2004) comenta que os loteamentos urbanos 
iniciais se fizeram junto à praça General Osório desenvolvendo-se inicialmente na 
direção leste e oeste, sentido rio Santa Maria ao leste e para a antiga estação férrea ao 
oeste, formando o primeiro eixo urbano, atual Av. Rio Branco (figura 8). Posteriormente 
com a instalação da linha férrea ao norte, surge o segundo eixo de sul a norte, atual 
Av. Barão do Upacarai.

Figura 8: Vista aérea do centro de Dom Pedrito
Fonte: Pessotto (2018).

O parcelamento do solo urbano se caracteriza pelo traçado viário em xadrez 
configurando quarteirões com 105,60m de lado, referente a 480 palmos, o que originou 
uma divisão em lotes de 26,40m x 26,40m de esquina e 13,20 x 52,80 de meio de 
quadra. Desta forma o gabarito de suas ruas obedece a um traçado metódico de 
22,0m de largura, dificultando a hierarquização dos fluxos viários, outro fenômeno 
decorrente deste traçado é a excessiva profundidade dos lotes 52,80m, que ocasiona 
a baixa densidade urbana.

Pressuposto este indicador desfavorável a ocupação do solo nestas áreas centrais 
o plano diretor em seu Art. 23 que priorizara o aproveitamento dos vazios urbanos, das 
áreas subutilizadas. Atendo assim também a ocupação em áreas rururbanas, limitando 
uma maior expansão urbana.
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6.3 Ocupação e delimitação das áreas de riscos

Com a expansão urbana ocorrida em Dom Pedrito nas últimas décadas áreas 
inundadas pelas cheias do Rio Santa Maria foram habitadas por famílias que em 
sua maioria oriundas da migração do interior para a cidade, fazendo com que os 
administradores locais buscassem soluções, a Figura 9 mostra em forma de gráfico 
como ocorreu de forma significativa esse aumento populacional e o êxodo rural no 
município.

Figura 9: Histórico populacional de Dom Pedrito ocorrido nos censos demográficos
Fonte: Autores.

A área Urbana de Dom Pedrito está situada à margem direita do Rio Santa Maria, 
que em épocas de cheias invade a cidade inundando bairros inteiros, este fenômeno é 
uma constante na história da cidade causando grandes transtornos e prejuízos a sua 
população, sendo normalmente nestas ocasiões decretado estado de emergência.

Essas cheias impedem a ocupação de uma extensa faixa de terra entre a 
cidade e o rio, Castilho (2004) cita que estas áreas, por não constituírem alagadiços 
permanentes, são ocupadas por todas as formas de uso, residências, comércio e 
serviços, somando prejuízos a cada cheia.

Com o histórico de inundações provenientes das cheias do Rio Santa Maria 
houve o interesse pela pesquisa e planos de gerenciamento desses desastres, afim 
de localizar a área de abrangência deste fenômeno, com a intenção de minimizar o 
impacto sofrido pela população atingida.

Em 2004 no Programa de Pós-Graduação em Geomática da Universidade 
federam de Santa Maria, o hoje mestre José Leonardo Souza Castilho em sua 
dissertação fez um estudo sobre a aplicação de técnicas de Geoprocessamento na 
interferência da área de risco na zona urbana de Dom Pedrito. Abordando conceito 
e métodos que disponibilizasse informações para que a administração municipal 
pudesse ter ações que trouxesse benefícios as famílias localizadas nestas áreas.

Através de medições altimétricas e imagens de fotogrametrias foi possível 



Arquitetura e Urbanismo: Planejando e Edificando Espaços 2 Capítulo 17 259

delimitar as curvas de níveis do sitio urbano do município de Dom Pedrito, juntamente 
com análise dos históricos das cheias, quando se analisou os níveis máximos 
atingidos pelos eventos, sendo considerado a cota máxima de 130m. Os dados foram 
compilados em softwares de geoprocessamento que permitam a elaboração do mapa 
de riscos em relação ao perímetro urbano (figura 10).

Figura 10: Área de Risco de Inundação na Área Urbana - Dom Pedrito
Fonte: Castilho (2004)

A determinação da Área de Risco de Inundação na área urbana do município 
permitiu a comparação com as Áreas e Zonas de Uso Urbano, tornando possível a 
visualização e a quantificação das áreas e usos mais atingidos, criando subsídios para 
uma tomada de decisão de forma racional na elaboração e determinação de uma nova 
lei de Zoneamento Urbano que hoje vigora no município.

Os dados e informações destes estudos ainda são utilizados para 
georreferenciamento de inundações que ocorreram recentemente no município (figura 
11), porém não foi atualizado o número de famílias e as edificações existentes no 
município.
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Figura 11: Inundação ocorrida em setembro de 2017.
Fonte: Prefeitura Municipal de Dom Pedrito

A Aplicação de Técnicas de Geoprocessamento na definição da interferência 
da Área de Risco de Inundação nas Áreas e Zonas de Uso Urbano na cidade de 
Dom Pedrito permitiu através do estudo realizado delimitar e quantificar as áreas que 
podem ocasionar conflitos de uso e ocupação do solo urbano por estarem sujeitas às 
inundações, quando das cheias do Rio Santa Maria.

7 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Na atual expansão urbana o estudo da urbanização nesses perímetros que 
fazem limite entre o urbano e o rural é primordial para entender a razão da ocupação 
nessas faixas afastadas, levando em conta a cultura local e as atividades realizadas 
pela sua população e as condições de moradias encontradas.

Sendo assim mostrou-se satisfatório o uso de dados oriundos dos censos 
demográficos realizados ao longo do tempo, assim como a comparação com o estado 
para melhor compreensão de como esta migração do interior para a cidade aconteceu 
visando o desenvolvimento econômico, mas em contrapartida gerando problemas aos 
municípios e deixando evidente um planejamento urbano com estrutura insuficiente 
para essa demanda.

A utilização de programas de geoprocessamento é uma ferramenta que agrega 
em análises a fenômenos que ocasionam perigo a uma certa população e auxiliam a 
gestão municipal compreender o que acontece nessas zonas rururbanas e delimitar 
áreas de risco como no estudo de caso em Dom Pedrito.
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Cabe destacar que em seu Plano Diretor (DOM PEDRITO, p. 11 2011) no Art. 23. 
referente aos objetivos do Modelo Territorial Urbano é citado no objetivo de número IV: 
“A contenção da ocupação das parcelas do território mais vulneráveis às enchentes”.  
Demonstrando a preocupação atual da administração quanto a esta situação

A metodologia utilizada na pesquisa foi favorável para a compreensão deste 
histórico de urbanização assim como através de informações fornecida pela prefeitura 
municipal e pesquisadores da área. Cabe destacar a dificuldade em imagens aéreas 
ou de satélite para melhor visualização da malha urbana e como ela foi humanizada. 
Desta forma estudos posteriores podem complementar este trabalho, assim também 
sugerir alternativas que possam retirar de forma passiva famílias vulneráveis a esses 
eventos, sem que haja restrição ou até mesmo o retorno ao seu imóvel, como também 
formas estruturais de contenção as cheias que causa prejuízos a população pedritense.
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da interferência da área de risco em áreas de uso urbano: estudo de caso Dom Pedrito - RS. 
2004. 75 f. Dissertação (Mestrado em Geomática) – Universidade Federal de Santa Maria, Santa 
Maria, 2004.

Defesa Civil de São Bernardo do Campo/SP. Enchente, Inundação, Alagamento ou Enxurrada? 
Disponível em: <http://dcsbcsp.blogspot.com/2011/06/enchente-inundacao-ou-alagamento.html>. 
Acessado em 31 de maio, 2018;

D’ACAMPORA, Bárbara Heliodora Alves. O uso da arquitetura da paisagem no tratamento final 
dos efluentes de estações de tratamento de esgotos em São José/SC. 2013. 130f. Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e urbanismo) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
2015.

DICIO ON, DICIONÁRIO. dicionário online. Resilência/Resilência. Disponível em:< http://www. 
dicionarioinformal. com. br/> Acesso, v. 18, 201Disponível em: <www.dicio.com.br/resiliencia/>. 
Acesso em:22/05/2018 às 14:594.

DOM PEDRITO (Municipio). Lei nº LEI nº 1.767, de 27 de dezembro de 2011. Dispõe sobre a política 
local de desenvolvimento e gestão territorial e institui o Plano Diretor do Município de Dom Pedrito. 
2011.

ECKHARDT, Rafael Rodrigo. Geração de modelo cartográfico aplicado ao mapeamento das 
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